
26180  Diário da República, 2.ª série — N.º 199 — 15 de outubro de 2014 

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.º 12614/2014

Lista N.º 59/14
Por despacho do Secretário de Estado da Administração Interna de 16 

de setembro de 2014, foi concedido o Estatuto de Igualdade de Direitos 
e Deveres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre 
a República Portuguesa e a República Federativa do Brasil, e nos termos 
do artigo 15 da Resolução da Assembleia da República n.º 83/2000 de 
14 de dezembro, conjugado com o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei 
n.º 154/2003, de 15 de julho, aos cidadãos brasileiros: 

Nome Data
de nascimento

Marcelo Figueiredo e Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-06-1986
Aline Laryssa Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-08-1993
Elaine de Souza Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08-03-1977
Cícero Lourival da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 03-11-1972
Wyllian Costa de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-02-1996
Gabriele Fialho de Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 07-05-1996
Thiago Bueno da Slva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-01-1985
Bárbara Afonso Guimarães  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-12-1979
Andreia de Jesus Anunciação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-03-1978

 8 de outubro de 2014. — Pelo Diretor Nacional, a Coordenadora do 
Gabinete de Apoio às Direções Regionais, Paula Alexandra Galvão de 
Oliveira da Velha, inspetora.

208150588 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos 
da Justiça, I. P.

Despacho (extrato) n.º 12615/2014
Por deliberação do Conselho Diretivo, de 19 de setembro de 2014, 

atento os Estatutos do Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da 
Justiça, I. P., ao abrigo do disposto no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
que aprovou o Estatuto do Pessoal Dirigente da Administração Central, 
Local e Regional do Estado (EPD), e tendo em conta a vacatura do lugar, 
é nomeado, em regime de substituição, para garantir o regular funciona-
mento do serviço, no cargo de Coordenador do Núcleo de Arquitetura de 
Serviços e Plataformas Partilhadas, o Licenciado José António Silvestre 
de Moura, da carreira de Especialista de Informática, com a categoria 
de especialista de informática, grau 1, nível 2, do Instituto de Gestão 
Financeira e Equipamentos da Justiça, I. P., por reunir os requisitos legais 
para o preenchimento do cargo e deter a competência técnica e aptidão 
para o exercício das funções, com efeitos a 1 de outubro de 2014.

6 de outubro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui 
M. Pereira.

208144626 

 Despacho (extrato) n.º 12616/2014
Por deliberação do Conselho Diretivo, de 19 de setembro de 2014, 

atento os Estatutos do Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da 
Justiça, I. P., ao abrigo do disposto no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 
de janeiro, na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, que 
aprovou o Estatuto do Pessoal Dirigente da Administração Central, Local e 
Regional do Estado (EPD), e tendo em conta a vacatura do lugar, é nome-
ada, em regime de substituição, para garantir o regular funcionamento do 
serviço, no cargo de Coordenadora do Núcleo de Arquitetura e Sistemas de 
Informação para a Área dos Registos, a Licenciada Lídia Maria dos Santos 
Teixeira Grave, da carreira de Especialista de Informática, com a catego-
ria de especialista de informática, grau 1, nível 2, do Instituto de Gestão 
Financeira e Equipamentos da Justiça, I. P., por reunir os requisitos legais 
para o preenchimento do cargo e deter a competência técnica e aptidão 
para o exercício das funções, com efeitos a 1 de outubro de 2014.

6 de outubro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui 
M. Pereira.

208144594 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direção Regional da Economia do Algarve

Despacho (extrato) n.º 12617/2014
Nos termos do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 251.º e do ar-

tigo 254.º do anexo I à Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, e em cumpri-
mento disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, torna -se público que os trabalhadores abaixo indica-
dos, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, cessaram funções, por motivo de aposentação.

Com efeitos a 2014 -05 -01:
Manuel dos Santos Luís Fernandes, assistente técnico;

Com efeitos a 2014 -06 -01:
Maria do Carmo Esteves, assistente técnica;
Teresa de Jesus Antunes Santos Borralho, coordenadora técnica;
António dos Santos Monteiro, assistente técnico;
José Pedro Escariga Figueiredo, técnico superior.
22 de julho de 2014. — O Diretor Regional, Gilberto Viegas.

208148888 

 Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.

Deliberação n.º 1856/2014
O Regulamento n.º 443/2010, de 17 de maio, estabelece os procedi-

mentos para emissão de certificados de segurança do sistema ferroviário, 
em regulamentação da legislação interna que transpôs as diretivas que 
integram o conjunto de medidas designado como “Pacote Ferroviário II”.

O Instituto da Mobilidade e dos Transportes, IP, é o organismo nacio-
nal responsável pelas tarefas relacionadas com a segurança ferroviária, 
a quem compete a emissão de certificados de segurança, atuando com 
independência na sua organização, estrutura jurídica e processo de deci-
são, de qualquer empresa ferroviária, gestor de infraestrutura, requerente 
de certificação e entidade adjudicante.

Em matéria de emissão de certificados de segurança, a Comissão 
Europeia, após análise do Regulamento n.º 443/2010, assinalou que a 
disposição contida no n.º 2 do artigo 8.º deste Regulamento pode por 
em causa a independência da autoridade de segurança, ao adotar que nas 
decisões de concessão de certificados de segurança pode estar envolvido 
o gestor da infraestrutura.

Importa assim corrigir a eventual falta de independência da autoridade 
de segurança, pelo que se preconiza a eliminação do procedimento 
contido naquela norma.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 66.º -I do Decreto -Lei 
n.º 270/2003, de 28 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 231/2007, 
de 14 de junho, o Conselho Diretivo do IMT, I. P. delibera o seguinte:

1 — É revogado o n.º 2 do artigo 8.º do Regulamento n.º 443/2010, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 17 de maio de 2010.

2 — A presente deliberação produz efeitos a partir da data da sua 
publicação.

5 de setembro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, João 
Fernando do Amaral Carvalho.

208150506 

 Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.

Aviso n.º 11432/2014
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência da 
conclusão da 14.ª Edição do Curso de Estudos Avançados em Gestão 
Pública (CEAGP) do Instituto Nacional de Administração, I. P. em 16 de 
julho de 2014, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com a licenciada Catarina Inês Canhoto 
Valério, tendo sido colocada na 2.ª posição remuneratória e no nível 
remuneratório 15 da carreira/categoria de técnica superior, com efeitos 
a 01 de agosto de 2014.

2 de outubro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Luís 
Trindade Santos.

208150685 


